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Série
Trabalho para todas as pessoas: é possível?

Já passado um quarto do século XXI, em um contexto de 
dominância financeira e com o avanço da digitalização da economia 
e das tecnologias da chamada Indústria 4.0, fica cada vez mais 
claro que, principalmente para os países da periferia do capitalismo, 
não se conseguirá enfrentar satisfatoriamente o problema do 
desemprego estrutural e da desigualdade de renda a ele associado 
sem uma abordagem sistêmica que contemple uma canastra de 
ações e de políticas públicas de intervenção sobre o mercado de 
trabalho. 

Atenta a estas questões, esta série publicada pela Fundação 
Friedrich Ebert traz a público 11 artigos com os principais resultados 
de um amplo esforço de pesquisa coordenado pelo Centro de 
Estudos Sindicais e do Trabalho (Cesit) do Instituto de Economia da 
Unicamp, que se dedica tanto à análise das questões relacionadas 
à insuficiência de oportunidades de trabalho no capitalismo 
contemporâneo quanto das proposições de políticas públicas 
voltadas ao seu enfrentamento. 

Os textos abordam temas de relevância para o mundo do 
trabalho brasileiro contemporâneo, dialogando em especial com 
as dimensões da transição ecológica, da neoindustrialização, da 
redução das desigualdades e do fortalecimento do papel do Estado 
como promotor e garantidor do direito ao trabalho. A partir desta 
perspectiva sistêmica e humanista, espera-se que a presente série 
contribua para promover e garantir uma ocupação laboral digna 
e justamente remunerada ao conjunto de cidadãs e cidadãos 
brasileiros que a isso almejarem. 



Jacqueline Aslan Souen
Dezembro de 2025
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Antes da questão da neoindustrialização e suas possibili-
dades para um novo paradigma de desenvolvimento, com 
avanço tecnológico, ambiental e socialmente sustentável, é 
necessário fazer uma breve abordagem da problemática da 
estrutura produtiva nacional, profundamente afetada no 
transcorrer da década de 1990, com a abertura comercial e 
financeira e a consequente alteração da nossa inserção na 
divisão internacional do trabalho, através das cadeias glo-
bais de valor, em uma ordem mundial globalizada. Este de-
bate tem sido amplamente disseminado, a partir das várias 
interpretações1 do tema da desindustrialização brasileira.

Conforme as várias interpretações, é preciso considerar os 
impactos do processo de desadensamento da cadeia pro-
dutiva nacional e as dificuldades não apenas para impul-
sionar o crescimento econômico, mas, na era do capitalis-
mo digital e da transição energética, para viabilizar um de-
senvolvimento mais inclusivo e soberano, a partir de uma 
nova reconfiguração do modo de acumulação produtiva, 
em um paradigma socioeconômico, tecnológico e ambien-
talmente sustentável. Dessa forma, dentro de uma pers-
pectiva não apenas estruturalista do ponto de vista econô-
mico, mas de caráter social e ambientalmente sustentável, 
devem ser feitas algumas observações para melhor com-
preender as debilidades da nossa estrutura de produção e 
as capacidades para fazer avançar o projeto da neoindus-
trialização, considerando a indústria 4.0 e suas interações 
com a fronteira do conhecimento. 

Há décadas, a indústria de transformação vem perdendo 
espaço na economia nacional, reduzindo sua participação 
no Produto Interno Bruto (PIB), na pauta exportadora e, 
consequentemente, na estrutura ocupacional do mercado 
de trabalho2. Os dados do IBGE (2022) apontam que desde 
o início da década de 1990 até 2022, a indústria manufatu-
reira perdeu cerca de 20 p.p. de participação no PIB, saindo 
de quase 30% para 11%. Quanto à pauta exportadora, a 
queda foi de quase 30 p.p., saindo de 54% para 25%. Nesse 
contexto, o peso desse setor na geração de emprego foi al-
terado, perdendo 10 p.p., de 21% em meados dos anos 
1990, para 11% em 2020. 

A indústria manufatureira que conseguimos preservar, ain-
da suficientemente diversificada e integrada, permanece 
crucial para o crescimento econômico do país e para o em-
prego, o que ficou evidente entre 2003 e 2008, através do 

1   Ver, por exemplo, Carvalho (2010), Cano (2012), Belluzzo (2013) e Silva (2019).

2   Ver Bresser-Pereira (2014); Oreiro e Paula (2021).

desempenho de importantes investimentos em vários seg-
mentos da indústria3 e com impacto considerável na gera-
ção de emprego. Emprego este supostamente de melhor 
qualificação, maiores salários, melhores condições de tra-
balho, bem como a maior organização sindical das catego-
rias típicas do setor. No entanto, a moeda apreciada por 
longo período, propiciando menores custos de investimen-
to, implicou na forte elevação das importações, principal-
mente de partes e componentes do processo produtivo, es-
pecialmente daqueles com tecnologia sofisticada, resultan-
do em uma taxa de crescimento da produção industrial 
inferior à taxa de crescimento do PIB, ao compararmos to-
dos os outros períodos do nosso processo de industrializa-
ção, desde 19304. 

Essa dinâmica macroeconômica que caracterizou o período 
de crescimento do início da década dos anos 2000, foi mar-
cada, portanto, por um modo de funcionamento caracterís-
tico do paradigma de desenvolvimento definido desde a in-
serção do país na ordem neoliberal globalizada, dos anos 
1990. Nessa década, vários países optaram pela abertura 
econômica, considerando uma estratégia de crescimento 
baseada na oferta, com aumento de competitividade e pro-
dutividade, ao mesmo tempo priorizando o controle infla-
cionário, opção adotada por grande parte da América Lati-
na. Esse novo paradigma de desenvolvimento, em um con-
texto mundial globalizado, veio substituir o modelo 
anterior, em que prevalecia uma estratégia de desenvolvi-
mento baseada na Industrialização por Substituição de Im-
portação (ISI) 5, com forte interferência do Estado, não ape-
nas no planejamento e articulação do desenvolvimento, 
mas investindo diretamente na produção de setores estra-
tégicos para o avanço da verticalização e diversificação das 
cadeias produtivas6.

A redução do papel do Estado no desenvolvimento econô-
mico brasileiro teve início com as privatizações de várias 
empresas estatais e de serviços de utilidade pública, como 
parte das reformas neoliberais dos anos 1990. Conforme 
Carneiro (2002), esse processo foi acompanhado de um in-
tenso movimento de fusões e aquisições, promovendo um 
avanço não apenas das privatizações, mas também da des-
nacionalização da propriedade do capital. Dessa forma, 
além do enfraquecimento da capacidade de intervenção do 

3   Ver Sarti & Hiratuka (2017).

4   Ver Baltar (2013).

5   Ibid.

6   Ver Belluzzo & Almeida (2002) e Carneiro (2002).
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Estado brasileiro na economia, a abertura econômica resul-
tou em uma nova configuração da propriedade do capital, 
com forte redução do peso do capital estatal e um intenso 
aumento do peso do capital estrangeiro em relação ao na-
cional, implicando na ruptura do padrão de desenvolvimen-
to característico do nosso processo de industrialização, as-
sentado no tripé empresa pública, empresa estrangeira e 
empresa nacional privada. Esse redesenho do paradigma 
de desenvolvimento implicou em importante alteração nas 
decisões de investimento na economia brasileira, a partir 
da maior interferência do mercado internacional e, conse-
quentemente, impactando nos níveis de crescimento, mais 
suscetíveis ao ritmo da economia externa7.

Além do desmonte do aparato de intervenção estatal na 
economia, as políticas econômicas foram subordinadas ao 
sistema financeiro, o qual passou por intenso desenvolvi-
mento e desregulamentação desde o início da década de 
1990. Os títulos da dívida pública, sendo um dos principais 
ativos desse sistema, passaram a representar um espaço 
importante de valorização da riqueza, drenando a receita 
do Estado. Nesse processo, há uma lógica especulativa de 
valorização dos estoques de riqueza, a qual se encontra in-
tensamente atrelada aos títulos públicos, exigindo um es-
forço permanente do Estado, com desvios dos recursos, 
através da manutenção de elevadas taxas de juros, afetan-
do sobremaneira o orçamento das áreas sociais. 

Nesse contexto, a política monetária passou a ter como ob-
jetivo central a estabilidade da economia, e a política fis-
cal, além da função de garantir o controle do déficit públi-
co, também passou a priorizar a solvência da dívida públi-
ca e sua sustentabilidade ao longo do tempo8. Essa ordem 
subordina a política macroeconômica e impede que o Esta-
do atue de forma mais efetiva no sentido de estimular o 
desenvolvimento, dificultando um crescimento econômico 
mais robusto e mais equânime, o que se reforça com o des-
monte do aparelho estatal de intervenção. Ou seja, as altas 
taxas de juros se não inviabilizam, dificultam enormemen-
te os objetivos inscritos no projeto de neoindustrialização, 
em uma perspectiva neodesenvolvimentista, no sentido da 
retomada dos princípios desenvolvimentista (ainda que a 
crítica, mais progressista, argumente a falta de um projeto 
efetivo e mais claramente elaborado de desenvolvimento). 

Após a abertura comercial e financeira dos anos 1990, a di-
nâmica econômica brasileira foi fortemente condicionada à 
dinâmica da economia internacional, seja pela relação de 
comércio, seja através do mercado financeiro, significando 
a perda considerável da autonomia do nosso crescimento, 
a qual foi reforçada com o enfraquecimento do instrumen-
tal de articulação e intervenção estatal. Esse caráter do 
modo de funcionamento da economia brasileira permanece 
forte, sendo que nem as transformações observadas entre 

7	 Ver Carneiro (2002) e Baltar (2013).

8	 Ver, por exemplo, Lopreato (2006) e Kregel (2004).

2003 e 2013, quando houve um crescimento com maior re-
dução da desigualdade no mercado de trabalho, através da 
elevação da renda da base da sociedade9, foram capazes 
de alterar essa dinâmica, a qual impede um desenvolvi-
mento mais intenso do investimento e, consequentemente, 
resultando em taxas mais moderadas do PIB, e maior de-
pendência da economia nacional em relação à situação in-
ternacional.

Nesse cenário, inevitavelmente houve um contínuo movi-
mento de enfraquecimento do nosso aparato produtivo e 
suas consequências, o que ficou bastante evidenciado após 
a crise internacional de 2008. Com o acirramento da com-
petição no mercado mundial nesse período, ocorreu consi-
derável diminuição no ritmo de crescimento da demanda 
externa de produtos nacionais manufaturados, devido à 
queda da atividade econômica nos países desenvolvidos e 
do deslocamento da produção asiática para as economias 
emergentes, relativamente mais aquecidas, como era o 
caso da economia brasileira. Assim, diante do aumento das 
nossas importações e da queda das exportações de bens 
industrializados para outros países em desenvolvimento, 
iniciou-se um movimento de desaceleração da atividade 
econômica doméstica, afetando mais intensamente nossos 
setores de atividade tradables, com destaque para a indús-
tria de transformação10. 

Como resultado, presenciou-se a desaceleração do ritmo de 
crescimento do emprego, com reflexo negativo no desem-
penho do emprego formal do conjunto setorial, nitidamen-
te puxado pelo setor manufatureiro. O aumento do empre-
go em um ritmo superior ao ritmo de crescimento do PIB 
até 2013 foi sustentado pelos setores não tradables, porém, 
a partir de meados de 2014 iniciou-se um movimento de in-
flexão dos indicadores gerais do mercado de trabalho, com 
piora significativa na fase recessiva, entre 2015 e 2016, em 
um momento de forte crise política, com o golpe sofrido 
pela presidente Dilma Rousseff – ver Gráfico 1.

A despeito das debilidades da nossa estrutura industrial, 
cabe destacar a importância desse segmento para a expe-
riência de crescimento na primeira década dos anos 2000, 
sobretudo entre 2003 e 2008, ao lado do movimento das 
exportações, e o impacto positivo no mercado de trabalho, 
com considerável avanço do assalariamento formal. Com o 
cenário internacional desfavorável e a retração do consumo 
interno, a despeito do forte aumento do PIB em 201011, 
todo o esforço do governo Dilma, no sentido de alavancar 
o investimento produtivo terminou fracassando. A tentati-
va de baixar as taxas de juros; a concessão de desonera-
ções e incentivos fiscais; a redução dos juros do BNDES 
para compra de bens de capital; os pacotes de ajuda ao se-

9	 Ver Souen (2018).

10	 Ver Souen (2018) e Souen & Remy (2020).

11	 No ano de 2010 ocorreu a maior taxa de crescimento do PIB no período (7,5%), 
efeito das importantes medidas anticíclicas, em 2009, para enfrentar os efeitos 
da crise internacional de 2008.
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Variação média anual do PIB, do valor adicionado da indústria 
de transformação, do emprego formal total e do emprego formal da indústria de 
transformação, 2003 a 2016

tor de transporte, para estimular a infraestrutura; até o 
Plano Brasil Maior, com estratégias para avançar uma po-
lítica industrial e tecnológica, não lograram os efeitos pre-
tendidos. 

Esse contexto confirmou a tese da maior dependência da 
dinâmica macroeconômica brasileira em relação ao merca-
do internacional, desde a nossa inserção na ordem mun-
dial globalizada12. As flutuações da taxa de câmbio, as ele-
vadas taxas de juros e o comportamento da inflação são 
sintomas dessa forma de inserção, fragilizando a capaci-
dade de planejamento e intervenção estatal na economia, 
levando à perda de autonomia do nosso desenvolvimento 
e ao enfraquecimento e retrocesso do segmento manufa-
tureiro. O cenário mundial incerto após 2008 evidenciou 
essa dinâmica, explícita no arrefecimento do ritmo de cres-
cimento e no fracasso do governo para sustentá-lo, a partir 
do estímulo ao investimento privado, tornando inevitável a 
queda da produção industrial. Conforme dados do Banco 
Mundial (2023), a partir de 2017, após a fase recessiva, o 
PIB per capita nacional cresceu a uma média de apenas 
0,8% ao ano.

12   Ver Baltar (2013).

São inúmeras as análises críticas sobre a desindustrializa-
ção brasileira13, sobretudo no que se refere ao seu caráter 
prematuro, levando ao que se denomina de catching-up, ou 
seja, um enfraquecimento do setor manufatureiro antes 
que a economia atinja um nível de renda e produtividade 
compatível com os indicadores dos países desenvolvidos14. 
A manufatura é a alavanca da produtividade; impulsiona a 
inovação tecnológica, sobretudo através do setor de bens 
de capital; gera encadeamentos para frente e para trás, 
não somente na cadeia de produção de bens, mas em toda 
a estrutura setorial da economia; além de ser o segmento 
dos bens tradables, possibilitando um movimento de rever-
são da reprimarização da pauta exportadora, com a eleva-
ção das exportações de bens de maior valor agregado e a 
melhora dos termos de troca15. Observa-se, portanto, as 
consequências nefastas do desadensamento produtivo, 
bloqueando a melhora da nossa posição na divisão inter-
nacional do trabalho, a partir dos avanços da fronteira tec-
nológica, da produtividade, da renda e da competitividade 
internacional, impedindo o avanço econômico e social do 
país.  

13   Ver nota nº 2.

14   Ver Abramovitz (1986); Tregenna (2015).

15   Ver Andreoni e Chang (2016); Hermida (2017); Weiss e Jalilian (2015)

Gráfico 1
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Assim sendo, a desindustrialização é inviabilizadora de 
uma perspectiva de futuro, impedindo o desenvolvimento 
econômico, social e ambientalmente sustentável, e blo-
queia as oportunidades de uma inserção internacional em 
outros termos, a partir de uma maior sofisticação tecnoló-
gica do tecido produtivo. Em suma, dificulta o crescimento 
com avanço de produtividade e dos empregos de mais alta 
qualificação e melhores salários, deslocando a força de tra-
balho principalmente para o comércio e os serviços em ge-
ral. Além do que, esse processo ainda contribui para a fra-
gilização da capacidade de atuação do movimento sindi-
cal, mediante ao esvaziamento dos setores de maior poder 
de negociação coletiva16. 

A percepção do governo Lula III da necessidade não ape-
nas de reindustrializar o país, mas de retomar o desenvolvi-
mento em bases mais avançadas, priorizando o conheci-
mento e uma maior autonomia produtiva, o que está sen-
do denominado de neoindustrialização, ficou evidenciada a 
partir da política industrial lançada em 22 de janeiro de 
2024, com o Programa Nova Indústria Brasil, objetivando 
recolocar a indústria no centro da estratégia de desenvolvi-
mento do país, em prol de uma economia tecnologicamen-
te mais complexa e soberana e que propicie a geração de 
empregos mais qualificados e intensivos em conhecimento 
e de maiores salários. Esse propósito fica claro no artigo 
publicado no jornal O Estado de São Paulo, em 25 de maio 
de 2023, intitulado “Neoindustrialização para o Brasil que 
queremos”, de autoria do presidente Luís Inácio Lula da Sil-
va e seu vice e ministro de indústria e comércio, Geraldo 
Alckmin, como descrito no trecho abaixo:  

“Nos próximos anos, a indústria será o fio condu-
tor de uma política econômica voltada para a ge-
ração de renda e de empregos mais intensivos em 
conhecimento e de uma política social que investe 
nas famílias.
Nos últimos anos a indústria brasileira tem enfren-
tado dificuldades de crescimento, com uma parti-
cipação cada vez menor no PIB. A desindustriali-
zação precisa ser interrompida, para que geremos 
mais empregos de qualidade.
A exportação de matérias-primas é importante, 
mas, em que pese o crescente conteúdo tecnológi-
co associado, é mais vulnerável aos ciclos de pre-
ços internacionais. Uma economia baseada no co-
nhecimento depende de recuperarmos nosso setor 
industrial, em benefício também de nossa sobera-
nia em setores como saúde, comunicação, defesa e 
energia. No entanto, estamos perdendo a corrida 
da sofisticação produtiva” (Lula da Silva, L.I. & 
Alckmin, G., 2023)17.

16	 Ver Palma (2014); Tregenna (2015); Rodrik (2016).

17	 Lula da Silva, L.I. & Alckmin, G. “Neoindustrialização para o Brasil que quere-
mos”. O Estado de São Paulo, São Paulo, 25 de maio de 2023. Disponível em: ht-
tps://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/artigos/neoindustrializa-
cao-para-o-brasil-que-queremos.

O imperativo da retomada do protagonismo do setor pro-
dutivo em bases mais avançadas, colocado na agenda do 
atual governo, é fundamental na busca por elevar a partici-
pação do setor na estrutura econômica e laboral do país. O 
grande desafio, porém, está no caminho a seguir, sobretu-
do diante do atual estágio da fronteira tecnológica mun-
dial, explicitado no acirramento da luta concorrencial entre 
as economias mais avançadas, e considerando o nosso 
enorme atraso nesse cenário. Argumenta-se que não há ca-
sos exitosos de países que, ao entrar em rota desindustria-
lizante de forma prematura, como no caso da economia 
brasileira, tenham conseguido reverter o processo e reto-
mar a atividade manufatureira de forma competitiva e sus-
tentável18. Dificuldade que se reforça dada a configuração 
vigente da divisão internacional do trabalho, a partir das 
cadeias globais de valor. 

Reindustrializar a economia brasileira, portanto, não é tarefa 
simples, desafio que se apresenta muito maior se pensado a 
partir de novos paradigmas, como proposto pelo programa 
da neoindustrialização, com um desenho estratégico distinto 
das antigas políticas industriais. Conforme análise de Cruz e 
Gonçalves19, a partir de entrevista com o professor Dani Ro-
drik, importante estudioso do tema do desenvolvimento eco-
nômico e de políticas industriais20, o projeto da reindustriali-
zação brasileira, nos moldes de uma neoindustrialização, 
vem ao encontro do atual debate internacional sobre o as-
sunto. Diante da velocidade das mudanças da estrutura pro-
dutiva mundial, com a revolução digital, a discussão sobre as 
políticas industriais retorna com força revigorada, dentro de 
novas perspectivas de alteração de paradigmáticas. Como 
apontam os autores, 

“(...) com uma ênfase renovada em promover o desenvolvi-
mento sustentável, a inovação tecnológica e a competitivi-
dade internacional, as políticas industriais emergem como 
instrumentos vitais no enfrentamento dos desafios con-
temporâneos, incluindo a transição energética, a digitali-
zação e a necessidade de empregos qualificados” (Cruz e 
Gonçalves, p. 17, 2024).

Para além do protagonismo do setor produtivo, a política 
industrial inscrita no Programa Nova Indústria Brasil segue 
desenho estratégico baseado em “missões”21, objetivando 
promover inovação em diversos setores, o que minimiza as 
chamadas falhas de mercado, além de permitir a criação 
de novas oportunidades na fronteira tecnológica. Esse mo-
delo de política industrial, orientado por “missões”, implica 
em governança e financiamento mais flexíveis, e traz a 
possibilidade de melhor gestão de prováveis conflitos de 
interesses na execução dos projetos22.

18   Ver Moura & Guedes (2023).

19   Ver Cruz e Gonçalves (2024).

20   Ver Juhász; Lane; Rodrik (2023) e Rodrik & Stiglitz (2024).

21   Ver Mazzucato (2018 e 2021).

22   Ver De Toni (2024).
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São seis as principais grandes missões que orientam o pro-
jeto, a serem alcançadas até 2033, a saber: i) segurança ali-
mentar, nutricional e energética, a partir de cadeias agroin-
dustriais sustentáveis; ii) complexo econômico industrial da 
saúde; iii) infraestrutura, saneamento, moradia e mobilidade 
sustentáveis para maior e melhor integração produtiva e ur-
bana; iv) transformação digital da produção, para maior pro-
dutividade, eficiência e competitividade; v) bioeconomia, 
descarbonização e transição e segurança energéticas; e vi) 
novas tecnologias priorizando a soberania e a defesa nacio-
nais. Seguindo tal orientação, são oito os princípios funda-
mentais da nova política industrial, e que abarcam não ape-
nas objetivos econômicos, mas envolvem as dimensões so-
cial e ambiental, como segue: i) inclusão socioeconômica; ii) 
equidade de gênero, cor e etnia; iii) promoção do trabalho 
decente e melhoria da renda; iv) desenvolvimento produtivo, 
tecnológico e inovação; v) incremento da produtividade e da 
competitividade; vi) redução das desigualdades econômicas, 
sociais e regionais; vii) sustentabilidade; e viii) inserção inter-
nacional qualificada23. 

A partir desse desenho estratégico, a política industrial do 
Programa Nova Indústria Brasil abre caminho para a pro-
moção de alianças com o novo eixo geopolítico e econômi-
co liderado pela China, como um guia de orientação para 
os investimentos públicos e os acordos econômicos e tec-
nológicos com os grandes capitais privados, nacionais e in-
ternacionais. Nesse sentido, chamam a atenção dois gran-
des projetos de expansão internacional, com o protagonis-
mo chinês, por meio dos quais o Brasil pode elevar a 
qualidade da sua inserção no mercado mundial; os 		
BRICS24, através do qual a China vem criando as bases 
para intensificar a relação internacional com o Sul Global, 
destacando a África e a América Latina; e a Nova Rota da 
Seda, a princípio focando na Eurásia, mas já extrapolando 
para outras regiões, o que vem intensificando a presença e 
influência econômica chinesa em mais de 150 países, em 
uma espécie de transbordamento do projeto nacional de 
desenvolvimento chinês, e cujo vetor principal é a infraes-
trutura de transporte, comunicação e energia. Dessa forma, 
a Nova Rota da Seda tem ganhado uma dimensão impor-
tantíssima, não apenas em termos de volume de investi-
mentos, como também devido a seus desdobramentos, a 
exemplo da Nova Rota da Seda Verde, a Nova Rota da 
Seda da Saúde e a Nova Rota da Seda Digital25.

É, portanto, fundamental aproveitar as oportunidades 
colocadas para o aprofundamento da relação sino-brasileira 
com o objetivo de fortalecer uma parceria estratégica de 

23	 Ibidem.

24	 Os BRICS são um Bloco de Estados formado inicialmente por Brasil, Rússia, Ín-
dia e China, no início dos anos 2000, ao qual, mais tarde, se juntou a África do 
Sul. O propósito fundamental é o de fomentar a cooperação entre as principais 
economias do Sul-Global e alavancar o desenvolvimento. Na cúpula de Johanes-
burgo, em 2023, houve uma expansão considerável do Bloco, com a inserção da 
Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Argentina, Egito, Irã e Etiópia (Freitas, 
2019). 

25	 Pautasso & Nogara (2024).

cooperação mútua e em várias áreas, desde as inovações 
científicas e tecnológicas, a economia de baixo carbono, a 
economia digital, bem como para expandir a cooperação na 
proteção ambiental, na questão climática, no desenvolvi-
mento social e na redução da desigualdade. Deve ser ressal-
tado ainda a grande importância de consolidação dessa par-
ceria, para enfrentar os desafios de alavancar a Indústria 4.0 
no país, processo imprescindível para a mudança estrutural 
pretendida, dadas as conexões dessa indústria com as fron-
teiras tecnológica e do conhecimento, como a nanotecnolo-
gia; o sequenciamento genético e a biotecnologia; a econo-
mia digital; e a economia de carbono neutro. É nesse cami-
nho de transformação que podem ser concretizados os 
alicerces para o processo da transição tecnológica e energé-
tica, destacando nosso enorme potencial no segmento das 
energias renováveis e as possibilidades para a criação dos 
chamados empregos verdes.

O Brasil não pode e não deve perder essa janela de oportu-
nidade, lembrando que somos um país populoso, de di-
mensão continental, culturalmente diverso, e com vocação 
para se desenvolver em múltiplas dimensões. Farto em re-
cursos naturais e com as maiores reserva biológica e bacia 
hidrográfica do planeta, caso do bioma amazônico, sem fa-
lar do Cerrado, com 5% da maior biodiversidade do plane-
ta, a economia brasileira apresenta os menores custos e as 
maiores disponibilidades de biomassa, com grande poten-
cial de aproveitamento das propriedades bioquímicas. Sen-
do assim, o Brasil se apresenta como uma potência mun-
dial em uma das mais importantes fronteiras do conheci-
mento, a bioeconomia, podendo ser protagonista no 
avanço em segmentos como os biocosméticos, os fitoterá-
picos, os biofármacos, os bioquímicos etc., o que nos capa-
cita à maior articulação na cadeia de suprimento do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), ajudando a reduzir o nosso ele-
vado coeficiente de importação desses insumos. Para 
tanto, é necessário o maior desenvolvimento em diferentes 
áreas, como nas ciências básicas, a exemplo da biologia 
molecular, microbiologia, genética, genômica; nas ciências 
aplicadas, destacando a imunologia, química e a bioquími-
ca; e nas áreas tecnológicas, como a informática, robótica, 
controle de processos etc. Dessa forma, a bioeconomia é 
um vetor de dinamização de inovações e de avanço do co-
nhecimento, além de ser um segmento impulsionador do 
desenvolvimento sustentável, na medida em que promove, 
simultaneamente, o avanço produtivo e a preservação do 
meio ambiente.

Esse desenho geopolítico e econômico, portanto, aponta 
inúmeros caminhos e possibilidades para a economia brasi-
leira, a serem aproveitados pela estratégia da nova política 
industrial, de acordo com a organização em missões, defi-
nindo e mapeando as regiões, os setores e os projetos a se-
rem seguidos, priorizando nossas vantagens comparativas 
e competitivas. Se o Brasil almeja dar um salto estrutural, 
econômico e social, e garantir sua soberania e segurança 
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nacional, a partir de um outro paradigma de desenvolvi-
mento, mais sustentável e inclusivo, é imprescindível man-
ter um nível mais elevado de sinergia com o desenho de 
articulação política e econômica mundial, com o protago-
nismo chinês, intensificando as relações bilaterais com 
essa liderança. Esse movimento é determinante para ala-
vancar a infraestrutura e a reindustrialização nacionais, so-
bretudo em um cenário em que nossa política econômica 
sofre os limites do chamado arcabouço fiscal e as conse-
quentes restrições orçamentárias.
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Caso avance tal projeto de transformação, de tamanha 
magnitude e em bases mais avançadas, supõe-se altera-
ções significativas no mercado de trabalho brasileiro. Um 
novo contexto de inovações tecnológicas e estratégicas le-
vará à criação de novos empregos, em diversos setores da 
atividade econômica e em distintas regiões do país. 

Conforme relatório do Fórum Econômico Mundial (WEF, 
2023), O Futuro do Trabalho 2023, entre 2023 e 2027, será 
inevitável uma profunda reestruturação empresarial global, 
não apenas pelo avanço das novas tecnologias, mas tam-
bém devido às mudanças na relação com o meio ambiente, 
na sociedade, no consumo, na governança e no cenário po-
lítico e econômico mundial. De acordo com uma pesquisa 
junto às grandes corporações, em um universo de cerca de 
800 empresas, apresentaram-se algumas macrotendências, 
como o crescimento da adoção das inovações tecnologias 
de fronteira (86,2%), o aumento da digitalização (86,10%) e 
dos novos padrões de gestão (80,6%), além do impacto dos 
investimentos para impulsionar a transição verde26.

Esse cenário intensificará as transformações que já vêm 
ocorrendo no mercado de trabalho mundial. A partir de uma 
base de dados de 673 milhões de empregos, o relatório do 
WEF (2023) prevê que 23% das ocupações devem se modi-
ficar até 2027, com uma expectativa de criação de 69 mi-
lhões de empregos, ligados principalmente à transição ver-
de e às transformações tecnológicas, como: big data, com-
putação em nuvem e inteligência artificial (IA). As maiores 
demandas seriam por ocupações como Analistas e cientis-
tas de dados; Especialistas em big data; Especialistas em IA 
e aprendizagem de máquinas; e Profissionais de segurança 
cibernética, com previsão de crescimento médio de 30% até 
2027. Porém, nesse mesmo período, espera-se a eliminação 
de outros 83 milhões de empregos considerados em declí-
nio, correspondendo a uma redução líquida de 14 milhões 
de postos de trabalho, ou 2% do emprego atual, conforme a 
base de dados analisada.

Ainda de acordo com o relatório do WEF, a mesma pesqui-
sa indicou resultado similar para o Brasil, a despeito de 
uma rotatividade de ocupações um pouco inferior (21%), 
sendo que as tecnologias com maiores capacidades em ge-
rar novos empregos são: big data; plataformas e aplicativos 
digitais; tecnologias de educação; criptografia e segurança 
cibernética; e tecnologias de suporte e facilitação do co-
mércio digital. Apesar do resultado semelhante à média 

26   WEF (2023).

global, as macrotendências com maiores potenciais de ge-
ração de empregos no país indicam uma relação maior 
com questões ambientais e climáticas, sociais, de gover-
nança e transição energética, com perspectiva de cresci-
mento das ocupações ligadas às tecnologias da informa-
ção, digitalização e sustentabilidade, destacando os se-
guintes postos de trabalho: Especialista em 
sustentabilidade; Especialistas em IA e aprendizagem de 
máquina; Analista em inteligência de negócios; Analista de 
segurança da informação; Engenharia de fintechs; Cientis-
tas e analistas de dados; Engenharia de robótica; Especia-
lista em big data; Operadores de equipamentos agrícolas; 
Especialistas em transformação digital e marketing digital; 
Especialistas em energia renovável e sistemas de energia 
solar. 

Ademais, o mercado de trabalho brasileiro mostra tendência a 
um significativo crescimento de empregos ligados à área de 
educação, sobretudo para os professores de educação profis-
sional, os professores universitários e os professores de educa-
ção especial. Outros exemplos, ainda, de postos de trabalho 
que indicam potencial de crescimento nos próximos anos são: 
Mecânicos e reparadores de máquinas; Profissionais de desen-
volvimento de negócios; Trabalhadores na construção em es-
trutura metálica; Engenheiros eletrotécnicos; Trabalhadores 
na transformação de metais e compósitos27.

Sobre os postos de trabalho mais propensos a serem elimi-
nados, principalmente devido ao avanço da digitalização e 
automação, o relatório do WEF chama atenção para: Cai-
xas de banco e funcionários relacionados; Funcionários dos 
Correios; Caixas e cobradores; Escriturários de entrada de 
dados; Secretários administrativos e executivos; Assistentes 
de registro de produtos e estoque; Escriturários de contabi-
lidade; Legisladores e oficiais judiciários; Atendentes esta-
tísticos, financeiros e de seguros; Vendedores de porta em 
porta, ambulantes e trabalhadores relacionados28. 

Diante do exposto, é fundamental uma análise mais criterio-
sa para entender os desafios que a sociedade brasileira tem 
pela frente. Por um lado, não restam dúvidas sobre a urgên-
cia da necessidade de uma transformação estrutural, em 
múltiplas dimensões, e em bases mais avançadas, com o ob-
jetivo de um desenvolvimento socioeconômico e ambiental-
mente sustentável, de forma a permitir o avanço da socieda-
de, da estrutura ocupacional, da renda e da qualidade da 

27   WEF (2023).

28   Ididem.

2. Impactos no emprego
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nossa inserção internacional, processo que exige a reindus-
trialização. Por outro lado, devem ser considerados os enor-
mes problemas estruturais, historicamente definidos, e que 
se reproduzem desde nossa formação, resultando em uma 
sociedade com profundas desigualdades, e que foram chan-
celadas e intensificadas pela violência do nosso capitalismo 
tardio. Nesse processo, nos constituímos com enorme hetero-
geneidade socioeconômica e com reflexos nefastos sobre o 
mercado de trabalho, que se configurou bastante segmenta-
do, precarizado, com altas taxas de subocupação, subutiliza-
ção, informalidade, rotatividade e baixos salários29. 

Considerando essa especificidade de elevada heterogenei-
dade da nossa economia e do mercado de trabalho, um 
projeto de transformação a partir de paradigmas mais 
avançados, e puxado pela chamada neoindustrialização, 
poderá reforçar a segmentação e as desigualdades explici-
tadas, dada a elevada concentração de ocupações de baixa 
renda, associadas a uma grande quantidade de atividades 
de baixíssima produtividade e da fragilidade histórica do 
nosso sistema de regulação do trabalho, o qual passou 
ainda por um forte ataque desde o golpe sofrido pelo go-
verno Dilma Roussef, principalmente com a “modernização 
desprotetora” da reforma trabalhista de 201730.

As transformações pretendidas, portanto, inscritas na nova 
política industrial do Programa Nova Indústria Brasil, e 
fundamentais para nosso avanço e modernização, exigirão 
um esforço significativo do Estado, com políticas públicas 
para mitigar os prováveis efeitos de aprofundamento das 
disparidades no mercado de trabalho brasileiro. Ou seja, o 
papel do Estado nesse processo é imprescindível para um 
desenvolvimento inclusivo, com mais igualdade e de forma 
mais democrática e soberana. Ademais, conforme explici-
tado por Proni (2024), para a eficácia das iniciativas públi-
cas de emprego é preciso levar em conta esse mercado de 
trabalho segmentado e com enorme diversidade, exigindo 
estratégias que levem em conta as diferentes realidades re-
gionais e setoriais, além de uma maior articulação entre os 
diferentes entes da federação31. 

Em uma sociedade tão heterogênea, com profundas desi-
gualdades e com um mercado de trabalho segmentado, 
caracterizado por enormes assimetrias, as políticas públi-
cas de emprego são fundamentais, e devem ser pensadas e 
adaptadas às especificidades da nossa sociedade. Todavia, 
esse papel do Estado se torna crucial em um contexto de 
transformação e modernização estrutural, como está pro-
posto no projeto da neoindustrialização do atual governo.

Argumenta-se a necessidade de maior sinergia entre as po-
líticas de emprego e outras políticas públicas, como os pro-
gramas voltados à maior inclusão social, bem como as po-

29   Souen (2018).

30   Krein et al. (2019) e Proni (2024).

31   Proni (2024). 

líticas de estímulo às mudanças estruturais, como a transi-
ção energética. Ainda, de acordo com Proni (2024), o 
governo deve promover uma maior articulação entre seus 
instrumentos de gestão e, também, com a sociedade, para 
melhorar a integração e eficácia das políticas. Proni sugere, 
por exemplo, que a atuação do BNDES pode contribuir nes-
se processo, sobretudo em projetos voltados para o desen-
volvimento sustentável e a transição para uma economia 
de baixo carbono. 

O projeto neodesenvolvimentista inscrito no programa 
Nova Indústria Brasil, priorizando a reindustrialização do 
país, dentro de uma proposta inovadora, baseada no con-
ceito da neoindustrialização, parece apontar na direção das 
principais análises e sugestões dos especialistas sobre o 
tema, além de se encaixarem nas macrotendências obser-
vadas do no relatório do WEF, como já explicitado, com 
maiores potencias de geração de emprego no país, ligados 
às questões ambientais e climáticas, sociais, e de transição 
energética.

Outra preocupação dos estudiosos da área de mercado de 
trabalho é sobre a necessidade de uma atuação mais efeti-
va do governo para o aprimoramento e aperfeiçoamento da 
força de trabalho, a partir de programas de qualificação 
profissional que ajudem no acesso às novas tecnologias, 
viabilizando sua inserção nos segmentos mais avançados e 
de mais alta produtividade. Concomitante a essa iniciativa, 
e diante das enormes deficiências estruturais da economia 
e do mercado de trabalho brasileiro, é imperativa uma 
proteção pública ao trabalhador de forma ampla, contudo, 
as desigualdades e assimetrias exigem um compromisso 
mais forte do governo com os mais vulnerabilizados, atra-
vés de programas de garantia de emprego digno, por exem-
plo, dentro de uma perspectiva teórica keynesiana, o con-
ceito de “Estado como empregador em última instância”32.

Para concluir, se o Brasil pretende dar um salto estrutural, 
econômico e social, buscando enfrentar as deficiências da 
estrutura produtiva e a extrema desigualdade ocupacional, 
e garantir uma gestão democrática e soberana, a partir de 
um paradigma de desenvolvimento mais sustentável e in-
clusivo, é imprescindível que avance o projeto da neoindus-
trialização, inscrito na política industrial proposta pelo go-
verno Lula III. São enormes nossas potencialidades para tal 
empreitada, principalmente levando em conta as novas 
fronteiras relacionadas aos recursos naturais estratégicos e 
aos recursos industriais e tecnológicos, ligados aos seg-
mentos da Quarta Revolução Industrial33. Entretanto, o pro-
cesso demanda esforço e desafio gigantescos, diante de 
uma sociedade tão desigual e com uma correlação de for-
ças que envolve interesses bastante diversos e entre grupos 
com poderes tão díspares.  

32   Gomes & Lourenço (2012).

33   Fiori & Nozaki (2023).
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Neoindustrialização no Brasil e efeitos no emprego

Este texto estabelece uma breve discussão sobre as possibilidades de avanço da estrutura pro-
dutiva brasileira e da geração de emprego, a partir do conceito de neoindustrialização, coloca-
do como um dos principais objetivos programáticos do governo Lula III: a reindustrialização 
do país. A neoindustrialização é um projeto que propõe o desenho de uma política industrial 
em novos moldes. Para além da reindustrialização, o objetivo é promover a capacidade produ-
tiva nacional, considerando a inovação produtiva, tecnológica e a transição verde e digital, 
abrindo caminhos para a transformação da estrutura econômica setorial e das bases da inser-
ção externa. O projeto busca viabilizar alterações na estrutura ocupacional brasileira, com a 
geração de empregos mais qualificados, em segmentos inovadores e de mais altos salários.

Para mais informações sobre o tema, acesse:
↗ https://brasil.fes.de
↗ https://pesquisa.ie.unicamp.br/centros-e-nucleos/cesit/#subpage-cesit
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